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Infelizmente, há também uma história de casos paralelos nas barragens já 
construídas na Amazônia, onde as autoridades elétricas anunciaram que não 
iam fazer algo e depois fizeram exatamente aquilo que haviam prometido não 
fazer. No caso de Balbina, um “esclarecimento público”, divulgado dias antes 
de fechar a barragem, prometeu encher apenas até a cota de 46 m (a elevação 
acima do nível do mar), criando um reservatório de 1.580 km2 [1]. O 
enchimento até 50 m seria apenas após anos de estudos da qualidade da 
água. Porém, o que sucedeu foi que o reservatório foi enchido diretamente até 
os 50 m, e até mesmo um pouco (10 cm) acima desta marca. 

Durante o processo de enchimento de Balbina, este autor obteve o plano a ser 
seguido pelos engenheiros da ELETRONORTE no local da barragem, 
indicando a intenção de aumentar o nível de água diretamente para a cota de 
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50 m [2]. O reservatório de Balbina hoje cobre 2.995,5 km2, de acordo com 
nossas medições de imagens de satélite [3]. O reservatório foi operado 
consistentemente acima da cota de 50 m, e em dois anos foi acima da cota de 
51 m [3]. 

O outro caso de desinformação documentado, provendo um paralelo para o 
complexo Belo Monte/Babaquara, é o projeto Tucuruí-II, que acrescentou 4.000 
MW de capacidade para a usina de Tucuruí no Estado do Pará. Nos termos da 
lei, qualquer projeto de hidrelétrica com mais de 10 MW precisava de um EIA 
(um limite posteriormente elevado a 30 MW). A ELETRONORTE estava 
preparando os termos de referência para este relatório quando o Presidente do 
Brasil simplesmente voou para o Pará e liberou o dinheiro da obra. A 
justificativa era que não aumentaria o nível de água no reservatório acima da 
cota de 70 m de Tucuruí-I, e, portanto, não teria nenhum impacto e não 
precisava do estudo [4]. 

Após a conclusão da obra, o nível da água foi levantado, e a usina de Tucuruí 
vem operando na cota de 74 m desde 2002 [5, 6]. Da mesma forma, após a 
construção de Belo Monte é provável que a construção de Babaquara 
(Altamira) simplesmente prossiga quando chegar a sua hora no cronograma. O 
cronograma antes de lançar o atual cenário oficial previa essa barragem 
enorme entrar em operação sete anos após Belo Monte ([7], p. 145). 

Nunca foi tão relevante a famosa frase de George Santayana [8] de que 
“Aqueles que não conseguem lembrar do passado são condenados a repeti-lo”. 

A lógica das barragens a montante vem do hidrograma do rio Xingu, ou seja, o 
fato que durante 3 meses não teria água suficiente para tornar uma turbina 
sequer na casa de força principal. Uma análise econômica, feita pelo Fundo de 
Conservação Estratégica (CSF), demonstra a completa inviabilidade de Belo 
Monte sem o armazenamento de água nas grandes barragens a montante [9]. 

A tentação financeira seria grande de construir Babaquara (Altamira) após a 
“crise planejada” de ficar sem água suficiente em Belo Monte, com um 
acréscimo de US$ 1,4-2,3 milhões por ano ao valor da energia gerada em Belo 
Monte ([9], p. 76). [12] 
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